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Casa Joéio Pereira de Andrade

GLEUJSU
INSTRUMENTO DE CONTRATAQAO DIRETA

(FUNDAMENTO: Art. 75, II, da Lei No 14.133121)

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 00812025
DISPENSA DE VALOR No 006/2025

A

A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ
11.490.422/0001-09, por intermédio de sua Presidéncia, no use de sues atribuigées legals,
considerando a necessidade de se promover processes de com_pros transparentes em face
das aquisiqées DIRETAS por neo de DISPENSA DE LICITAQAO com fundamento no Art.
75, II, do Lei n° 14.133/21, toma pUblico que realizaré Chamamento POblico para
convocagéo de prestadores de sewigos (Pessoas Juridicas) para apresentarem propostas
para contratagio de empress para locagao de veiculo automotor, tipo passeio, com
no minima quatro Fortas, combustive tlex, com at-condicionado, diregio hidréulica
ou elétrica, anolmodelo 2025, com quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor,
destinado ao use da Presidéncia do Cémara Municipal do Condado - PE, para
atendimento is demanders institucionais, administrativas e operacionais do Poder
Legislativo Municipal, com fundamentagéo legal no art. 75 da lei federal 14.133, de 01° de
abril de 2021 .
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niilirx ulums. Alan. APNESENTACAO DA
pRopnsrrA DE E. oocuraEI~lrA<;Ao: no periodo 21/03/2025 ate is 14hoomin do die

26/03/2025.

REFERENCIAS DEHORARIO: HORARIO DE BRASILIA-DF

Euosnecgo ELETRQNIGO PARA ENVIO D
PROPOSTAS E nocuuEuTA<,:Ao:

gabinete.cmo.pe@gmail.com ou no edifice-Sede
do Cémara Municipal de Condado, site no Av. 15
de Novembro, n° 668, Centro Condado - PE.
CEP: 55940-000.

LINK EDFTAL: https://transparencia.condado.pe.Ieg.brlapp/pe/co
ndado/2

1 - DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto deste edital é a contratagio de empress para Iocagéo de veiculo
automotor, tipo passeio, com no minima quatro Fortas, combustive flex, com ar-
condicionado, diregéo hidréulica ou elétrica, anolmodelo 2025, com
quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor, destinado ao use da Presidéncia
da Cémara Municipal do Condado - PE, para atendimento is demanders
institucionais, administrativas e operacionais do Poder Legislativo Municipal.

1.2 Comp6em este Edital, alum das condigées especificas, os seguintes documentos:

1.2.1 -ANEXO I -TERMO DE REFERQNCIA;
1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 - ANEXO Ill - MINUTA DO CONTRATO;
1.2.4 - ANEXO IV - MODELO DE DECLARAQAO.
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2.0 DOS RECURSOS ORGAMENTARiOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratagéo estéo programadas em dotage
orgamentéria prépria, prevista no orgamento do Cémara Municipal, para exercicio de 2025,
na classificagéo abaixo:

01 . 000 - Poder Legislafivo
01.031.0001.2120.0000 - Manutengéo das Atividades da Cémara
3.3.90.39. 99 - outros sewigzos de terceiros - pessoa juridica

3.0 DO VALOR ESTIMADO:

H 3.1- O valor global estimado para contratagéo serf de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reals).

4.0 - PERiODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAQAO DE HABILITAQAO E PROPOSTA
DE PRE(;OrCOTA;AO:

4.1. A presents CHAMADA POBLlCA ficaré ABERTA POR UM PERiODO DE 3 (trés)
DIAS 0TEIS, a partir da data da divulgagéo no site, e os respectivos documentos deveréo
ser encaminhados ao e-maiI: gabinete.cmc.pe@gmaiI.com, ou presencialmente no
Edificio-Sede da Cémara Municipal de Condado, site na Av. 15 de Novembro, n° 668,
Centro, Condado - PE, CEP: 55940-000, preferencialmente fazendo referéncia é
DISPENSA.

Para se habilitar na presente Dispenser, os interessados (Pessoa Juridica) deveréo
apresentar OS seguintes documentos:

A 4.2 Habilitaqio Juridica, Fiscal, Social e Trabalhista:

4.2.1 Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartio CNPJ,

4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, exigindo-se, no case de sociedade or ages,
documentos de eleigéo de sens administradores, Estatuto Social devidamente
registrado acompanhado a Ultima ata de eleigéo de sens dirigentes devidamente
registrados erse tratando de sociedades civis com ou sem fins Iucrativos. Quando
se tratar de empress pu'blica serf apresentado cépia das leis que a instituiu,
Certificado da Condigéo de Microempreendor Individual - MEI;

4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidéo Conjunta Negativa De Débitos
relatives a Tributos Federais e é Divider Ativa do Uniéo;

4.2.4 Certidéo Regularidade unto é Secretaria de Estado da Fazenda Pdblica Estadual,
4.2.5 Certidéo Negative de Débito do Municipio Sede do Empresa (CND Municipal),

4.2.6 Certidéo Negativa de Débitos unto ao FGTS,

4.2.7 Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
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4.2.8 Cépia do Cédula de ldentidade dos sécios do empress ou dos representantes das
entidades (RG),

4.2.9 Declaragéo de cumprimento do disposto no Art. 7°, Incise XXXIII, da CF - Art. 68,
Incise VI, da Lei 'I4.1:33/2021(Ar1exo IV),

4.3. A microempresa ou empress de pequeno porte deveré apresentar toda a documentagéo
exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mes no que esta apresente
alguma restrigao, sob pena de inabilitagao.

4.3.1. A existéncia de restricgéo relativamente é regularidade fiscal e trabalhista neo impede
que o Iicitante microempresa ou empress de pequeno porte sea declarado vencedor, uma
vez que atenda a todas as derail exigéncias do edictal.

4.3.2. Caso sea constatada a existéncia de alguma restrigéo no que range é reguiaridade
fiscal e trabalhista, a microempresa ou empress de pequeno pone serf convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias l:lteis, apps a declaraqéo do vencedor, comprovar a regularizagéo.

4.3.3 O prazo poderé ser prorrogado por iguana periodo, a critério do administragéo pUblics,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentagéo de justificativa.

4.3.4 A neo-regularizaqéo fiscal e trabalhista no pfazo previsto no subitem anterior
acarretaré a inabilitagéo do Iicitante, sem prejuizo das sanQ6es previstas nests Edital, sendo
facultada a convocagéo dos Iicitantes remanescentes, no order de classificaqéo. Case o
Iicitante remanescente apresente alguma restrigéo fiscal ou trabalhista, sera assegurado o
mes no prazo para regularizagao.

4.4 Proposta de Prego:

As licitantes devein apresentar em conformidade com o orgamento de referéncia, indicando:

H

a) Valor unitério e global,
b) Prazo de validade, neo inferior a 60 (sessenta) dias,
c) Local, data e assinatura do responsével pela sua elaboragéo.

5.0 - DO PAGAMENTO:

5.t. O pagamento ocorreré em ate 30 (Trinta) dias, contados do emisséo da nota fiscal de
entrega dos produtos, devidamente atestada e acompanhada do comprovacgéo do execugéo
contratual.

5.2. Para realizagéo dos pagamentos, a CONTRATADA deveré mantel a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habilitagéo.

6.0 - DAS DISPOSIQOES GERAIS

6.1. Poderé a Presidents do Cémara Municipal de Condado revogar o presents Edital, no
todo on em parte, por conveniéncia administrative e interesse pilibiico, decorrente de fate
superveniente, devidamente justificado.

6.2. A Cémara deveré anular o presents certame, no todo ou em parte, sempre que
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acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaqéo. QuQJQQ
6.3. A anulacgéo do procedimento de Chamada Pilblica, neo gera direito é indenizagzéo,
ressalvada o disposto no parégrafo Llnico do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21 .

6.4. Apps a fase de classificagéo das propostas, neo cake desisténcia dela, salvo por
motivojusto decorrente de fate superveniente e aceito pela edilidade.

6.5. Poderé a Agente de Contratagéo promover diligéncia destinada a esclarecer ou
complementer a instrugéo do processo, em qualquer fase da dispenser de Iicitagéo,

Condado - PE, 20 de mar(;o de 2025.

'pa CIA
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAQ6ES

1. conDI(;0Es GERAIS DA CONTRATAQAO E OBJETO
1.1. A presents contratagéo tem or objeto a Iocagéo de veiculo automotor, tipo passeio, com no minima quatro
Fortas, combustive flex, com at-condicionado, diregéo hidréulica ou elétrica, anofmodelo 2025, com
quilometragem livre, seguro total, sem condutor, destinado ao use do Presidéncia do Cémara Municipal do
Condado ~» PE, para atendimento is demanders institucionais, administrative e operacionais do Poder Legislativo
Municipal.

1.2. O prazo de vigéncia do contrato serf de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado conforms previsto em lei.

2. FUNDAMENTAQAO E DESCRIQAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAQAO
2.1 A contratagéo se faz necesséria para garantir suporte iogistico e institucional is atividades desempenhadas pea
Presidéncia da Cémara Municipal do Condado - PE. Considerando a inexisténcia de veiculo préprio e a necessidade
de deslocamento Para reuni6es, vistas institucionais, eventos oficiais e demais compromissos administrative, a
Iocagao visa proporcionar economicidade, agilidade e regularidade nos service;os prestados.

H

JUSTIFICATIVAS TECNICAS
Necessidade de suporte is atividades institucionais
A Presidéncia da Cémara Municipal necessita de deslocamentos frequentes para atender a compromissos
administrative, politicos e institucionais, Como reuni6es com autoridades, vistas a brgéos publicos, participagéo em
eventos oficiais, fiscalizagéo de cbras legislatives, dentre outros. A inexisténcia de veiculo official préprio compromete
a agilidade e a autonomia da atuaqéo da Presidéncia.
Auséncia de rota prépria ou lnsuticiéncia de veiculos disponiveis
A Cémara Municipal do Condado neo disp5e de frota pr6pria adequada para suprir as demanders de transports
institucional da Presidéncia, o que toma a Iocagéo uma solugéo viével e eiciente.
Viabilidade econémica da Iocagéo frente A aquisigéo
A locagzéo permits previsibilidade de custos, evita gastos com depreciagéo do bem, manutengéo, trfbutos, seguro e
documentagéo, a!ém de viabilizar a substituigéo imediata do veicuio em case de faiha. Estudos comparatives indicant
que a locagéo é ma's vantajcsa que a aquisiqao quando o use é continuo, porém sem alter intensidade ou use
exciusivo em glandes deslocamentos.
Eficiéncia e disponibilidade continua
Com a contratagéo, serf garantida a disponibilidade de veiculo novo, em perfeito estado de conservagéo, com
assisténcia 24h, seguro total e cobertura de manutengéo preventive e corretiva, o que reduz riscos operacionais e
falhas no atendimento das atividades institucionais da Cémara .
Especificagées técnicas do veiculo
O veiculo solicitado (tipo passeio, 4 Fortas, combustive flex, diregéo hidraulica ou elétrica, at-condicionado,
ano/modelo 2025, com quilometragem Iivre) atende ans requisites minimos de seguranga, conforto e desempenho
esperados para use institucional, proporcionando condiqées dignas e funcionais ao representante do Poder
Legislative.
JUSTIFICATIVAS LEGAIS
Confcrmidade com a Lei n° 14.13312021 - Nova Lei de Licitagées e Contratos Administrativos
A contratagéo esté amparada pela Lei n° 14.13312021, especialmente no que se refere:
Art. 75, incise It - que petite a dispenser de Iicitagéo quando 0 valor estimado do contratagéo for inferior a R$
62.725,59 (sessenta e dots mil setecentos e vine e cinco fears e cinquenta e move centavos) para sen/iqos que neo
seam de engenharia, decide que devidamente justificado e observado o interest pUblico;
Art. 11 e Art. 1B que tratam do planejamento das contratagfaes, com base no Estudo Técnico Preliminar e no Termo
de Referéncia, Como instrumentos para garantir a boa govemanqa contratuai.
Principia da Eficiéncia (Art. 37 da Constituigio Federal) - A contratagéo busca assegurar major eficiéncia no
gestapo administrative do Poder Legislative Municipal, garantindo economia de recurses pUblicos e melhores
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resultados institucionais.
Interesse Pdblico e Continuidade Administrativa - A locagéo atende a uma necessidade pUblics continua, ligada
ao funcionamento regular e representative da Presidéncia da Cémara, em conformidade com os principia da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia.

3. DESCRICAO DA soLuc;Ao COM0 UM TODO
A soluqéc consists na locagéo de veiculo novo, em perfeitas condi96es de use, com todas as caracteristicas e
requisites especificados. garantindo disponibilidade, seguranga, conform e economia é Administrate;éo PUblica. A
empress contratada serf responsével pela entrega do veiculo, manutenqéo preventive e corretiva, seguro total,
assisténcia 24h, e pela substituiqéc imediata do veicuio em case de pane ou acidente.

A

A

4. REQUISITOS DA CONTRATAQAO
4.1. Neo serf permitida subcontratagéo.
4.2. O veiculo deveré ter as seguintes caracteristicas minimas:

» Tipo passeio, com no minima quatro Fortas,

. Combustivel: Hex,

» Diregéo hidréulica ou elétrica,

. Ar-condicionadc,

» Anolmodelo: 2025,

• Quilometragem iivre;

. Segura total com cobertura contra roubo, fur to, coliséo e terceiros,

. Manutengéo preventive e corretiva or conta da contratada,

• Sem condutor.

4.3. O vefculo deveré ser entregue Iimpo, higienizado, com tanque chao e revisado.
4.4. ESPECIFICAQOES: As especificaqées este termo se baseiam em descrigées usualmente adotadas no mercado.
Eventual existéncia de omiss6es neo justifxca a inobservéncia. or parte dos participantes, de detalhes técnicos de
seguranga notoriamente adotados no mercado e exigidos em Iegislaqéo patria.
4.5. DATA DE FABRICAQAO: O ano de fabricagéo do veiculo, alvo esta locagéo, deveré ser iguana ou posterior a
2025.
4.6. MANUAIS E EOUIPAMENTOS: O veiculo deveré vir acompanhado de certiflcados, manuals em portugués,
quadro de revises e chaves resetva e com equipamentos obrigatérios, Segundo 0 Cédigo de Trénsito Brasileiro,
4.7. EMPLACAMENTOt O veiculo deveré ser devidamente licenciado e emplacado no Estado de Pemambuco,
4.8. CONDIQOES DO VEICULO: O veiculo, alvo de Iocaqéo, neo poderé center vicios ou defeitos, sob pena de
recuse do seu recebimento. Serf admitido veiculo seminovo, de fabricaoéo mais recente, obedecido o ano de
fabricaqéo 2025, em bom estado de consewagéo, revisoes e manutengées em die, com todos os componentes em
perfeitas condigées de use, segurados contra acidentes e outros sinistros, com pneus em conformidade com as
normas de seguranga, sob pena de recuse do seu reoebimento,
4.9.0 veiculo Avocado, quando solicitado, ficaré é disposigéo do CONTRATANTE, com "KM Livre",
4.10 Se o veiculo Avocado permanecer disponivel na Instituioéo por 24 (vine e quatro) meses ou quando alcanoar
150.000 km (Canto e cinquenta mit) quil6metros rodados, 0 que ocorrer primeiro, salvo ccnsentimento da presidéncia
em permartecer com o mes no veicuto,
4.11 Em todas as situa<;6es a Cémara Municipal do Condado promoveré permanente acompanhamento do prestagéo
do servigo, a fim de garantir a qualidade e satisfaqéo do objeto Iicitado.

5. MODELO DE EXECUQAO DO OBJETO
5.1. A contratada deveré entregar o veiculo no DTBZO méximo de 05 (cinco) dias 0teis apps a assinatura do oontrato,
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em local designado pela Cémara Municipal.
5.2. A contratada deveré realizer a substituig:éo do veiculo em ate 24 boras em case de pane on necessidade de
manutenqéo prolongada.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
6.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a Unica e exclusive responsével pea prestagéo dos sewigos, é
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade,
exemer a mais ample e completer ffscaiizagéo sobre os sen/iqos prestados.

6.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do sen/idor(a) designado, enquanto a fiscalizagéo do avenger or
outro(a) servidor(a) designado pela Presidéncia.

6.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

A a) Responsabilizar-se pela vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da prestagéo dos servi(;os,

b) Conhecer plenamente os tempos contratuais sob sua Malizagéo, principalmente sues cléusuias, ass lm Como as
condigées constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as obrigag6es in concrete tanto do Contratante
quanta da Contratada,

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a firralidade de definir e estabelecer as estratégias da
execugéo do objeto, bem Como traqar metas de controls, fiscalizagéc e acompanhamento da prestagéo dos servigos,

d) Exigir da Contratada o fie cumprimento de todas as condi(;6es contratuais assumidas, constantes das cléusulas e
demais condigées do edita e respecivos anexos,

e) Comunicar é Administragéo a necessidade de alteragées do objeto ou modificagéo da fomla de sua execugéto, em
razéo do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia ccntratual e seu efetivo
resultado,

f) Comunicar or eschto qualquer Yalta cometida pela Contratada;

g) Comunicar fomalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passfveis de penalidade, apps os
cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato, determinando 0 que for
neoessério é regularizagéo das falters ou defeitos observados.

6.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicaqéo das penalidades cabiveis, garantindo a defesa
pavia é Contratada;

b) Emitir avaliagéo da qualidade do prestaqéo dos servigos;

c) Acompanhar e obsewar o cumprimentc das cléusulas registradaslcontratuais,

d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato;

e) Propor aplicagéo de sangées administrative pelo descumprimento das cléusulas registradas/contratuais apontadas
polo fiscaI do contrato,
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f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a observéncia das exigéncias

registradas/contratuais e legals,

g) Manter controte atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato neo sea ultrapassado,

h) Orienter o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.

7. CRITERIOS DE MEDIQAO E DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento serf realizadc mensaimente, mediante apresentagéo de nota fiscal atestada pela iscalizagéo do
Cémara Municipal, no prazo de ate 30 (trina) dias, conforms a Lei n° 14.133/2021 .

7.2. 0 valor mensal deveré ser fixado previamente em contrato, considerando a estimative de mercado, de acordo
com a Composiqéo de Custos Unitérios, em anexo.

n 8. FORMA E CRITERIOS DE SELEQAO DO FORNECEDOR
8.1. A seleqéo do fornecedor serf realizada or Dispensa de Licitagéo, com base no art. 75, incise II da Lei n°
14.133/2021.

C)

8.2. Para habilitaqéo, o proponents deveré apresentar os documentcs a segue:
a) Prove de inscrigéo no Cadastre Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ;

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais,

exigindo-se, no case de sociedade or ages, documentos de eieigéo de sens administradores, Estatuto

Social devidamente registradc acompanhado a Ultima ata de eleiqéo de sens dirigentes devidamente

registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrative. Quando se tratar de empress

pilblica serf apresentado oépia das leis que a instituiu; Certificado da Condigéo de Microempreendor

Individual - MEI;

Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidéo Ccnjunta Negative De Débitos relatives a Tributes

Fedefais e é Divider Ativa da Uniéo,

Certidéo Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUblica Estaduat,

Certidéo Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal);

Cerlidéo Negativa de Débitos unto ao FGTS;

Certidéo Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT),

Cbpia da Céduia de identidade dos sécios da empress ou dos representantes das entidades (RG),

Declaragéc de cumprimento do dispose no Art. 7°, Incise XXXlll, do CF - Art. 68, Incise VI, da Lei

14.133/2021 (Anexo IV).

d)
e)
f)
Q)
h)
i)

9. ESTIMATNA DE VALOR
9.1 A estimative de valor for definida com base em Composiqéo de Custos Unitérios, em conformidade com o art. 23,
do Lei 14.133/2021, no seguinte conformidade:

rrEII
i
II

:

i!
I

1

:

I
L....

Veiculo utilitério tipo suv Semi-compacto,

I

osscnicio l.OTA<;AO QNTD. velcunos KM VMENSAL V.AllUAL

£12 mans]

Iivre RS 5.000,00 RS 60.000,00

capacidadei 5 ocupantes incluindo motorists, describe;éo:

tipo suv, bicombustivel gasoline e etaraoi, ou Hex

armotcrizaqéo 1.0 turbo a 2.0, quatro Fortas,
Gabinete do

condicionador, cémbio automético, diregéo : . .
h , . . . ; Presldéncla
ldréullca/elétnca, hvre de km e isento de pagamento I I
de franquia, informagéo complementary freios com abs
e distribuigéo eletrénica de frenagem, vidro elétrioo e 5 |
traver elétrica has 4 Fortas, ano de fabricagplmodelo 2

1
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- QGQESEM motorists e SEM combusiivel, juntamente
com as demais despesas inerentes ao veiculo, que i

| serf por oona da oontratada. 1

I ITOTAL

i
II

I

!
i Rs 60.000,00

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitaqéo do Contratado, os pregos poderéo softer reajuste apps
o interregna de um ano, na res ma proporgéo do variaqéo verificada no lPCA-IBGE acumulado, tomando-se or
base a data de etaboragéo do orgamento estimative, exclusivamente Para as obrigaQ6es iniciadas e concluidas apps a
ocorréncia do anualidade.

10 - DAS SANQCES:

H
10.01 .A apiicagéo das sanQ6es abaixo previslas sera reaiizada em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 .

10.02. O participants ou o contratado serf responsabilizado peas seguintes infragées:

I - Dar cause é inexecugéo parcia! do contrato,

al - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administraqéo, ao

funcionamento dos servi(;os pUblicos ou ao interest coletivo,

III - Dar cause é inexecugéo total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,

V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado,

VI - N50 celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensejar o retardamento da execuqéo ou da entrega do objeto sem motive justificado;

VIII - Apresentar declaragéo ou documentagéo false ou prestar declaragéo false durante a dispenser ou

a execugéo do contrato,

IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato frauduiento na execugéo do contrato,

X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitagéo,

XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.03 As san(;6es que poderéo ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 do Lei n° 14.133/2021, sendo elas:

I - Adverténcia,

II - Multa,

Ill - Impedimenta de Iicitar e contratan

IV - Declaraqéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.04 Na aplicaQéo das sangées servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida,

II - As peculiaridades do case concrete;

III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,

IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo PUbiica,

V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas e orienta(;6es

dos érgéos de controls.

t0.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pea infragéo administrative prevista no incise I do item

10.02, quando neo se justificar a imposigéo de penalidade mais grave.
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10,06 A santo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsélvel por qualquer das infragées

administrative previstas no item 10.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada ao responsavel pelas infragées administrative

previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais

grave, e impediré o responsévei de Iicitar ou. contratar no émbito da Administragéo pu'bli¢a direta e indireta do ere

federative que liver aplicado a sangéo, polo prazo méximo de 3 (trés) anus.

10.08 A sangéo de declaraqéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf aplicada ao responsével pelas infragées

administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do item 10.02, bem Como pelas infra§6es administrative

previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justitiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a

santo referida no item 10.07, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito do Administragéo PUUIICB

direta e indireta de todos os entes federative, peto prazo minima de 3 (trés) anus e meximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declaraqéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf precedida de anélise juridica e serf de

competéncia exclusive de secretério municipal.

10.10 As sanQ6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou

contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administragéo ao contratado, alum do perda desse valor, a diferenga serf cobrada judicialmente.

10.12 A aplicagéo das sanq6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigaqéo de reparagéo

integral do dana causado é Administragéo PUblica.

10.13 Na aplicaqéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado polo prazo de 15 (quinze) dias Ut9is,

contado do sua intimagéo.

10.14 A aplicagéo das sanc;6es de impedimenta de licitar e contratar e declaraqéo de inidoneidade para licitar ou

contratar requereré a instauragéo de processo de responsabilizagéo, a ser conduzido or comisséo composts de 2

(dots) ou mais servidores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias oonhecidos e intimaré o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias Uterus, contado do data de intimagéo, apresentar defesa escrita e especMcar as provers que

pretends produzir.

I - Na hipbtese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de provers

julgadas indispenséveis pea comisséo o contratado poderé apresentar alegag6es fmais no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pela oomisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas, impertinentes,

desnecessérias, protelatcbrias ou intempestivas.

III - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contadcs do ciéncia do infraqéo pela Administraqéo, e

serf: interrompida pela instauragéo do processo de responsabilizagéo, suspense pela celebraqéo de
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acordo de Ieniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense or deciséo judicial

que inviabilize a concluséo da apuragéo administrative.

10.15 Os ates aqui previstos Como infra(;6es administrative ou em lei de Iicitag:6es e contratos da Administragéo

puma que também seam tipificados Como ates lesivos no Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, servo apurados e

juigados conjuntamente, nos mes nos autos, observados 0 rio procedimentai e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito para faciiitar,

encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar confuse patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos

das sanr;6es aplicadas é pessoa juridica servo estendidos ans sens administradores e sdcios com poderes de

administraqéo, a pessoa juridica sucessora ou a empress do mes no ramo com relay;éo de coligagéo ou controls, de

fate ou de direito, com o sancionado. observados, em todos os cases, o contraditbrio, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de anélise juridica pavia.

10.17 O atraso injustificado no execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de O,5% do valor

global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administraqéo a convene em compensatbria e

pro nova a extingéo unilateral do contrato com a aplicagéo cumulada de outras sanc;6es anteriormente

previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéc do contratado perante a prépria autoridade que aplioou a penalidade, exigidos,

cumulativamente:

A

I - Reparagéc integral do dang causado é Administragéo PUblica,

11 - Pagamento da multa,

III » Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano do aplicaqéo da penalidade, no case de impedimenta de

Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus do aplicagéo da per alidade, no case de declaragéo de

inidoneidade,

IV - Cumprimento das condic;6es de reabilitaqéo definidas no ato punitive,

V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites

definidos nests vertigo.

10.19 A sangéo peas infragées previstas nos incises VIII e XII do item 10.02 exigiré, Como condigéo de reabilitagéo do

contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de integridade polo responsével.

11. ADEQUAQAO ORQAMENTARIA
11.1. As despesas decorrentes do contratagéo correréo or conta de dotage orgamentéria prépria do Cémara
Municipal do Condado - PE, consignada no orgamento vigente, no seguinte conformidade:

01.000 - Poder Legislative
01 031 0101 2002 0000 - Manutengio das Atividades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros servigos de terceiros - possoajuridica

12. DAS OBRlGAQ6ES PERTINENTES A LGPD

12.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Goral de Proteqéo
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de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo deste*.pont,Latq,

independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser, u J J J

12.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709118.

12.3. E vedado o compartilhamento com temeiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses permitidas em Lei.

12.4. Constitute atribuieao do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.5. O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Uterus sobre todos os contratos de sub-operaqéo

fimwados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.

12.6. O Contratado devera exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cI8usula, permanecendo integralmente responsavel or garantir sua observéncia.

12.7. O Contratante podera realizer diligéncia para aferir o cumprimento desta cI8usula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovaQ8o formulados.

12.8. O Contratado dever8 prestar, no prazo flxado pelo Contratante, prorrogavel mediante justiflcativa, quaisquer

informaQ6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte realizado.

12.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimin8-los, com exceqéo das

hipPteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houver necessidade de guards de

documentaqao para fins de comprovagéo do cumprimento de obrigaQ6es legals ou contratuais e somente enquanto

neo prescritas essas obriga§6es.

12.10. Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto este contrato, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual

rastreével de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cede acesso, data, hor8rio e registro da

finalidade, para efeito de responsabilizaqao, em case de eventuais omiss6es, desvios ou abuses. Os referidos bancos

de dados devein ser desenvolvidos em formate interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao desses dados pelo

Contratante has hipdteses previstas na LGPD.

12.11. O presente contrato esta sujeito a alteraqdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Prote(;ao de Dados ANPD, or

neo de opini6es técnicas 0U recomendagées, editadas na forma da LGPD.

12.12. As partes contratantes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a Lei Geral de

Proteqao de Dados Pessoais LGPD, quanta a dodos os dados pessoais a que tenham acesso em raz8o deste

contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitaeéo expresser.

12.13. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justifcaram seu acesso e de acordo

com a boa-fe e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

12.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses permitidas em Lei.

12.15. Constitui atribuiQ8o do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

1
1

"P\*90 JL/ »u\11

JAKSON LUIZ DA SlL\/:

Agente Especial

or 9.1WE
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

A
Cémara Municipal do Condado - PE

Ref.: Dispensa r1°006/2025 - PA n°00812025

A

Objeto: Contratagéo do empress para Iocagéo de veiculo automotor, tipo passeio, com no
minima quatro Fortas, combustivel flex, com at-condicionado, direg5o hldréulica ou
elétrica, anolmodelo 2025, com quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor, destinado
ao use da Presidéncia da Cémara Municipal do Con dado - PE, para atendimento is
demanders institucionais, administrativas e operacionais do Poder Legislativo Municipal.

PROPOSTA

A

free n£sc1llcAo Lo7Ar;Ao KllQNTD. vslcuws VMENSAL v;AnuAI.
112 mlm]

11
. I' .i

I
I

I

I
I

I

x

I

I

Veiculo utilitério tipo SUV - Semi-compacto,
capacidade: 5 ocupantes inoluindo motorists, descrigéo:
iipo suv, bioombustivel gasoline e etannl, ou flex
motorizagéo 1.0 turbo a 2.0, qualm Fortas, ar

condicicnador, cémbio aulomético, direqéo
I hidréulica/elétrica, Iivre de km e isento de pagamento

de franquia, informal;éo complementarz freios com abs
e distribuiqéo eletrénica de fralagem, vidro elétrioo e

traver elétrica has 4 Fortas, ano de fabricaqéolmodelo
12025. SEM motorists e SEM combustivel, juntamente

.Iam as demais despesas inefentes ao veiculo, que
i serf for conta do contratada. I

i

vivre

I
I_._-J ._ TOTAL l

Valor Global da Proposta, Validade da Proposta 60 dias,

Despesas inerentes a impastos, tributes, contrataqzéo de pessimal e outros, correréototalmente
por conta da Empress contratada;

Razéo social, - N° do CNPJ:
Endere(;o:
Apresentamos nossa proposta conforms o Item e prego, estabelecidos no Edital.

XXXXXXXXXXX, de de 2025.

Assinatura do Responsével CPF:
Obs.: Identificagéo, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO GJ5J43

Processo n°00812025
Dispensa de Licitagéo n°00612025
Contrato de Prestagéo de Sewigos n° /2025

CONTRATO DE PRESTAQAO DE SERVIQOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A CAMARA MUNICIPAL DE CONDADO, DO
OUTRO LADO A EMPRESA

A

A CAMARA MUNICIPAL DE CONDADO, Estado de Pernambuco, pessoa juridica de direito pUblico
inferno, inscrita no CNPJ sob o n° 11.490.42210001-09, com sede Av. 15 de Novembro, n° 668,
Centro, Condado - PE, CEP: 55940-000, representado por sua Presidents, a Vereadora
xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e do outra parte a pessoa
juridica CNPJ situada na N°

. - - , nests ato representado
doravante denominado CONTRATADO, estabelecem o presents CONTRATOpor _ ,

DE PRESTA(;AO DE SERVIQOS, e bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as
condig6es e cléusulas a segue dispostas pelas partes, nos termos do art. 75, inclso II da Lei
14.133/21, bem Como sob as cléusulas e condiqées seguintes:

cLAusuLA PRIMEIRA - DO REGIME JURiDICO

A prestagéo de servigos, objeto do presente Contrato, rege-se pea Lei n° 14.133 de 1° de abril de
2021, por sues cléusulas e polos preceitos de direito piiblico, aplicando-se-lhe, supletivamente os
principios da Teoria Goral dos Contratos e Disposigées de Direito Privado.

cl.Ausu1.A SEGUNDA - DO OBJETO

A

Constitui objeto do presents contrato a contrataqéo de empress para locagéo de veiculo automotor,
tipo passeio, com no minima quatro Fortas, combustive flex, com at-condicionado, diregéo
hidréulica ou elétrica, ano/modelo 2025, com quilometragem Iivre, seguro total, sem condutor,
destinado ao use da Presidéncia do Cémara Municipal do Condado - PE, para atendimento is
demanders institucionais. administrativas e operacionais do Poder Legislativo Municipal.

cLAusuLA TERCEIRA - DO PRAZO

§ 1° A execugéo do objeto deste termo de referéncia serf de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendida as condic;6es de que trata o art. 91, §4°, do Lei 14.133/2021 e que
neo ultrapasse o limits annual do valor a que se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

§ 2° Os servigos deveréo ser executados em estrita conformidade com as especif1ca(;6es do Termo
de Referéncia, documento este que se considers parte integrante deste contrato.

f-""'1'L. l

CLAUSULA QUARTA- DO PRECO E DAS CONDIQOES DE PAGAMENTO

neu £;®'W€Wss£nm& QNTD v.unrr. V.TOTAL

§ 1° Pelos sewigos prestados, a Contratante pagan a Contratada o se uinte valor

UND
1 L9_°;s!.q.d§.!Q!fan!o_;"_&m>@9.nMmsoiv. MM 12 I

VALORTGITAL '

I 1.1 Velwio ullllhrln Hpo suv - s¢ml.¢¢m¢lm¢. r plcihde: 5 ocupanm Inclulndo malnrn. ducligloz tlpo suv, blcombusiivol gasollna e eta fol, ou nex
: momrlmglo 1.0 turbo l 2.0. qualio pomp. ar condlcbnldon olmblo automtiloo. dhwmo hldrlullWelllrlu. livre ds km I isemo de pagamento d

: I frlnqull. Infomlgio oompllnlsnmr. tales com ah I ahrribuiguo clalrinica de itanagom, vldm elllllloo Q Alva eiéhica 4 Fortas. ano de

' mnmmqnyo2025- SEMmmQQEM.@dwI1mm!nm_m§.9mH Inuanhs so v»lw!9..qu=_=!@ p°;qftaQM

._., - E.; ___
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A

§ 2° Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trina) dias corridos, condicionados, todavia, a
juntada simulténea dos seguintes documentos:

I - Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado
pea Secretaria do CONTRATANTE

11 - Certidées de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e
FGTS,

III - Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento a
Lei Federal n° 12.440/2011 ,

IV - Atesto do Setor Competente.

§ 3° Nos cases de eventuais atrasos de pagamento, decide que a Contratada neo ten ha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fico convencionado que a taxer de compensagao financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcels, e calculada
mediante a aplicagéo da seguinte formula:

EM = I X N x VP, sendo:
EM = Encargos moratOrios,
N = NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = Valor da parcels a ser page.
I = Indice de compensagéo financeira = 0,00016438, assisi apurado

I = (TX) I = ( 6 f 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxer annual = 6%

365

cl.AusuLA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recurses alocados para a realizagéo do objeto do presents acordo sao oriundos da seguinte
dotage orgamentériaz

01.000 - Poder Legislativo
01.031.0001.2120.0000 - Manutengéo das Atividades do Cémara
3.3.90.39.99 - Boutros servigos de terceiros - pessoajuridica

CLAUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAQ6ES DO CONTRATANTE

§ 1° O regime juridico que rege este acordo confere é contratante as prerrogativas constantes do
art. 104, do Lei 14.133/21, as quais sao reconhecidas pela Contratada.

§ 2° Sao obrigaqées do contratante:

I -O CONTRATANTE providenciaré a publicagéo do extrato do presente Contrato no Diério Oficial
dos Municipios de Pernambuco -AMUPE e no PNCP, Como condigéo de eficécia do mes no.,

II - Acompanhar e fiscalizar a boa execueéo do contrato e aplicar as medidas corretivas
necessérias, inclusive as per alidades contratual e Iegalmente previstas, comunicando é
CONTRATADA as ocorréncias que a seu critério exijam medidas corretivas,

III - Atestar as Notes Fiscais/Faturas apps a efetiva execugéo do objeto deste acordo;

IV - Vetar o recebimento/ateste de servigo que considerer incompativel com as especificagées
apresentadas na proposta do CONTRATADA,
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V - Prestar as informa(,:6es e os esclarecimentos we Wenham a ser solicitados pea CONTRATADA,
VI - Efetuar os pagamentos no prazo e has condiqées indicados neste contrato, comunicando é
CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizé-los,

VII - Aplicar é CONTRATADA as sangées administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.

VIII - Proporcionar ao Contratado todos os meios neoessérios para a fiel execugéo do objeto do
presente contratagéo, nos termos do correspondents instrumento de ajuste.

IX -Designar servidor Fiscal do Contrato, ao quaI cabers a responsabilidade de acompanhar,
fiscalizar e avaliar a execugéo do Contrato, conforms Iegislagéo vigente.

X - Notificar o Contratado sombre qualquer irregularidade encontrada quanta é qualidade dos
servigos executados, exercendo a mais ample e completer flscalizagéo, o que neo exime o
Contratado de sues responsabilidades pactuadas e preceitos legals.

cLAusuLA SETIMA - DAS OBRIGAQ6ES DA CONTRATADA

§ 1°Sem prejuizo das demais obrigagées constantes na 14.133/21, cabers é Contratada:

I - Nos termos do art. 120, da Lei 14.133/21, a Contratada serf responsével polos dangs causados
diretamente é Administragéo ou a terceiros em razéo do execugéo do contrato, e neo excluiré nem
reduziré essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o acompanhamento polo contratante.

II - Cumprir rigorosamente as atividades elencadas no Termo de Referéncia e proposta,

III - Atender prontamente quaisquer exigéncias da flscalizagéo inerentes ao objeto do contrato

IV - Manter, durante toda a execugéo do contrato as mes mas condigées da habilitagéo,

V - Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a é Contratante para
ateste e pagamento.

VI - Neo subcontratar total ou parcialmente o objeto deste acordo,

CLAUSULA OITAVA- DA EXTIN<;AO CONTRATUAL

§ 1° O presents Contrato poderé ser extinto nas condiQ6es estabelecidas nos artigos 137 a 139 do
Lei n.° 14.133/21 .

§2° A exdinqéo do contrato poderé ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediaqéo ou por comity de
resolugéo de disputers, decide que haja interesse do Administraqzéo,

III - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromisséria ou compromisso
arbitral, ou por deciséo judicial.

§ 3° A extineéo determinada por ato unilateral da Administragéo e a extingéo consensual deveréo
ser precedidas de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respective processo.

§ 4° Quando a extingzao decorrer de culpa exclusive da Administragéo, o contratado serf ressarcido
polos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:
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I -Pagamentos devidos pea execugéo do contrato ate a data de extingéo,

§ 5°A extingéo determinada por ato unilateral do Administragéo poderé acarretar, sem prejuizo das
sangées previstas nests contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assungéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato préprio
da Administragéo,

II - Retengzéo dos créditos decorrentes do contrato ate o Iimite dos prejuizos causados é
Administragéo Pu'blica e das muitas aplicadas.

CLAUSULA NONA - CRITERIO DE REAJUSTE

A

Neo serf concedido reajuste coritratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregzos poderéo
softer reajuste apps o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variagéo verificada no IPCA-
IBGE acumul.ado, tomando-se por base o mes do orgamento estlmado, exclusivamente para as
obrigar;6es lnlcladas e concluidas apps a ocorréncla do anualidade.

r

CLAUSULA DECIMA - DA GESTAO CONTRATUAL

10.1 A execugéo e a gestapo do contrato deveréo segue as diretrizes estabelecidas no Termo de
Referéncia, o quai define o modelo de execugéo contratual, os critérios de fiscalizagéo e os
mecanismos de acompanhamento e controls dos servigos prestados.

10.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a
fiscalizagéo da avenger por outro(a) servidor(a) designado pela Presidéncia.

10.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:
a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia do regularidade e adequagzéo do prestagéo dos
servigos;
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues cléusulas,
assisi Como as condigées constantes do Termo de Referéncia, com vistas a identificar as
obrigaqées in concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,
c) Conhecer e reunion-se com O preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias do execucpéo do objeto, bem Como tragar metas de controls, fiscalizagéo e
acompanhamento da prestagéo dos servirgos,
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condigées contratuais assumidas,
constantes das cléusulas e demais condigées do edita e respectivos anexos,
e) Comunicar a Administragéo a necessidade de atteragées do objeto ou modificagéo do forma de
sua execugéo, em razéo do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a
aderéncia contratual e seu efetivo resu!tado,
f) Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,
g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de
per alidade, apps os cantatas prévios com a Contratada;
h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato,
determinando o que for necessério é regularizaqéo das falters ou defeitos observados.

10.4 Cabers ao Gestor do Contrato;
a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada,
b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestaqéo dos servigos;
c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais,
d) Analisar os reiatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato,
e) Propor aplicagéo de sanr,:6es administrativas pelo descumprimento das ciéusulas
registradas/contratuais apontadas pelo fiscal do contrato;
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pea Detentora/Contratada, mediante a
observéncia das exigéncias registradas/contratuais e legals;
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g) Manter controte atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato neo
sea ultrapassado,
h) Orienter o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

A aplicagéo das sanc;6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.133/2021 .

§ 1° O participants ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infra;6es:

I - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecuqséo parcial do contrato que cause grave dang é Administraqzéo, ao
funcionamento dos servigos pdblicos ou ao interesse coletivo,
III - Dar cause é inexecugéo total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,
V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado,
VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motive justificado,
VIII - Apresentar declaraqéo on documentaqréo false ou prestar declaragéo false durante a dispenser
ou a execugéo do contrato,
IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato,
X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer frauds de qualquer natureza,
XI - Praticar ates Elicitos com vistas a frustrate os objetivos do Iicitagéo,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° do Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

§ 2° As sang6es que poderéo ser aplicadas respeitam o disposto no vertigo 156 do Lei n°
14.133/2021, sendo elas:

A

1 - Adverténcia;
II - Multa,
Ill - Impedtmento de Iicitar e contratar,
IV - Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 3° Na aplicagéo das san;:6es servo considerados;

I - A natureza e a gravidade do infragéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
Ill - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo Pljiblioa,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas e
orientates dos 6a°g8os de controls.

§4° A sangéo de adverténcia sera aplicada exclusivamente peta infragéo admirristrativa prevista no
incise I do § 2°, quando neo se justifier a imposigéo de per alidade mais grave.

§ 5° A sangéo de multa (5% do valor do contrato) sera aplicada ao responsavel por qualquer das
infragées administrative previstas no §2°.

§ 6° A sangao de impedimenta de licitar e contratar sera aplicada ao responsével pelas infragées
administrativas previstas nos incises II, ill, IV, V, VI e VII do § 2°, quando neo se justificar a
imposlgéo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da
Administragéo Pnlblica direta e indireta do ente federative we liver aplicado a santo, pelo prazo
maximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangao de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera aplicada ao respons8veI
peas infrac.;6es administrativas previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do § 2°, bem Como pelas
infragées administrativas previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a
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imposigéo de per alidade mais grave que a sangéo referida no § 6°, e impediré o responsével de
llcltar ou contratar no émblto da Administragéo PUblica direta e indireta de todos os entes
federativos, peso prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

§ 8° A sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf precedida de anélise
juridica e serf de competéncia exctusiva de secretério municipal.

§ 9° As sangées de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade
para Iicitar on contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

§ 10° Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pea Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga
serf cobrada judicialmente.

§ 11° A aplicagéo das sanc.;6e.s previstas no item § 3° neo exclude, em hipétese alguma, a obrigagéo
de reparagéo integral do dang causado a Administragéo pelt)li¢a.

§ 12° Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15
(quinze) dias Uteis, contado da sua intimagao.

§ 13° A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade
para Iicitar ou contratar requereré a instauraqéo de processo de responsabilizac;éo, a ser conduzido
por comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré o corrtratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uterus, contado da data de
intimagéo, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretermda produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de provers
julgadas mdlspenséveis pea comisséo o contratado podera apresentar alegagées finals no prazo
de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pela comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers iticitas,
impertinentes, desneoessérias, protefatérias ou intempestivas.

III - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragéo pea Administragéo, e
serf: interrompida pea instauragéo do processo de responsabilizagéo; suspense pea celebragéo
de acordo de ieniéncia previsto no Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense por decis8o
judicial que inviabilize a concluséo do apuraqéo administrative.

§ 14° Os ates aqui previstos Como infra gOes administrativas ou em lei de IicitaoOes e contratos da
Administragéo Pfiblica que também seam tipificados Como ates iesivos no Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio
procedimental e a autoridade competente.

§ 15° A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do
direito para facilitate, encobrir ou dissimular a pratica dos ates ilicitos ou para provocar confuse
patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos das sanQ6es aplicadas é pessoa juridica servo
estendidos ans sens administradores e sécios com poderes de administragéo, a pessoa juridica
sucessora ou a empress do mes no ramo com relagéo de coligagéo ou controls, de fate ou de
direito, com O sancionado, observados, em todos os cases, o contraditério, a ample defesa e a
obrigatoriedade de anélise juridica pavia.

§ 16° O atraso injustificado na execugao do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria
de 0,5% do valor global do contrato.

I - A aplicagao de multa de mora nao impedira que a Administragao a converter em compensatOria e
prom ova a extingéo unilateral do contrato com a aplicagao cumulada de outras sangées
anteriormente previstas.

§ 17° E admitida a reabilitagao do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a
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per alidade, exigidos, cumulativamente;

I - Reparaqéo integral do dang causado é Administragéo PUblica;
II - Pagamento do multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da penalidade, no case de
impedimenta de Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo da penalidade, no case de
declaragéo de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condigées de reabilitagéo definidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites
definidos neste vertigo.

§ 18° A sangéo peas infraQ6es previstas nos incises VIII e XII do item § 1° exigiré. Como condigéo
de reabilitagéo do contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de integridade pelo
responsével.

GJGJ49

cLAusuLA DECIMA SEGUNDA - DO FORO E DAS DISPOSlQ6ES FINAIS

§ 1° Este termo manta vinculagéo ao Termo de Referéncia, ao ato que liver autorizado a
contratagéo direta e é respective proposta.

§ 2° Por forgo do disposto no § 1° do Art. 92 do Lei 14.133/21, fico eleito o fore da Comarca de
Condado - PE para dirimir quaisquer pendéncias oriundas do presente Contrato.

E, por se encontrarem justos e acordados, fir ram o presents Contrato em 02 (dues) vias de
idéntico tear e, para Unico efeito.

Condado/PE, de de 2025.

CONTRATANTE

CONTRATADA

A

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09
Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro Condado - PE, CEP: 55940-000



CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO
'F

q;m,no.€'b Casa 1050 Pereira de Andrade

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAQAO

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAQAO de neo empregar menor.

A
O proponents acima qualificado, declarer sob as penas da Lei, que neo possui em seu
quadro de pessimal, em acatamento is disposigées do Art. 7°, lnciso XXXIII, da Constituigéo
Federal, acrescido pea Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionérios
men ores de dezoito anus em trabalho noturno, insatubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anus, em qualquer trabaiho, podendo existir men ores, a partir de quatorze anus,
no condigéo de aprendiz na forma do legislagéo vigente.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA./CARGO
Representante Fegal do proponente.

oBsERvAg:Ao= a declaragéo deveré ser elaborada em papel timbrado do proponente.

A
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